Levantamento da produção de mudas de espécies de restinga em viveiros do Estado de São Paulo: implicações para a restauração ecológica.
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Introdução e Objetivos

A restauração de um ambiente consiste na tentativa de reorganizar a composição de espécies e de restabelecer os processos que estruturavam a área antes do processo de degradação ocorrer, estando essa tentativa limitada ao conhecimento da complexa estrutura e dinâmica desses ambientes (Sociedade Internacional para Restauração Ecológica, 2004; Rodrigues et al., 2009). O aumento das pressões legais e sociais para que sejam realizados projetos de restauração vêm estimulando o desenvolvimento de pesquisas e de novas técnicas de restauração. A partir da realização de um projeto de restauração, a vegetação que se estabelece deve ser capaz de ser mantida e de se desenvolver, não voltando ao estado anterior de degradação e deve apresentar uma dinâmica semelhante a da floresta original.
Ainda que métodos de restauração venham sendo desenvolvidos em floresta atlântica, é difícil dizer o quanto esses métodos são válidos para áreas de restingas (Rodrigues et al., 2009). Entre as diversas técnicas de restauração que vem sendo usadas no Brasil quando os principais danos ocorreram sobre a vegetação, podemos destacar a semeadura direta de espécies, as técnicas nucleadoras, o transplante de plântulas e o plantio de mudas cultivadas em viveiros. (Nave et al., 2009; Bechara, 2006; Vidal, 2008; Viani & Rodrigues, 2007). 

A partir do diálogo com pesquisadores e profissionais da área, foram criadas as resoluções da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo para regularização das atividades de restauração no Estado. Essa legislação é reconhecida como exemplo para os demais estados brasileiros, pois é fruto de contribuições técnicas e científicas e busca fornecer além da regularização da atividade de restauração ecológica, orientações para que após o projeto as áreas não voltem à condição de degradação (Barbosa et al., 2007; Brancalion et al., 2010; Durigan et al., 2010 ). 

A partir do ano de 2001, foram lançadas cinco resoluções referentes ao reflorestamento de áreas degradadas, sendo a mais atual a SMA 08 de 2008. As resoluções tem foco em orientações técnicas específicas para introdução de espécies vegetais em projetos de restauração. 

Especificamente, em relação aos ecossistemas de restinga, na primeira resolução, a SMA 21/01, é estabelecido que as áreas degradadas de restinga devem ser restauradas a partir do uso das espécies arbóreas de áreas preservadas próximas, sendo indicado o uso de ao menos metade da diversidade de espécies das áreas preservadas próximas. As restingas são citadas na legislação atual (SMA 08/08) como formações de baixa diversidade de espécies arbóreas e a indicação do número mínimo de espécies a serem usadas continua sendo inespecífica. O texto é o mesmo escrito na SMA 47/03, sendo repetido em todas as resoluções seguintes até a atual SMA 8/08, não apresentando ampliações sobre o tema.

As florestas de restinga apresentam uma diversidade de condições ambientais que fazem dela um ambiente singular, gerando condições para a existência de espécies de grande plasticidade ecológica, característica importante no cenário de mudanças climáticas mundiais (Scarano, 2002). Pela proximidade com o litoral são encontradas condições de solo com níveis de salinidade que variam gradualmente e topografias irregulares, abrigando uma grande variedade de micro-hábitats (Araújo 1984; Scarano, 2009). As características específicas de inundação sazonal do solo e a distância do mar podem justificar a heterogeneidade dessa vegetação e a formação de mosaicos, vistos quando áreas relativamente próximas apresentam formações vegetais distintas (Silva, 1999). 

A composição das espécies de restinga se aproxima da vegetação de mata atlântica, (Araújo, 2000). As semelhanças podem indicar a provável origem da restinga no ecossistema de mata atlântica, durante o período do Quarternário, quando, em função das variações do nível do mar, houve períodos de recuo do mar expondo o solo arenoso das planícies litorâneas por onde as espécies de restinga puderam se expandir. 

Apesar de abrigar uma flora rica e variada, o ecossistema de restinga vem sendo ostensivamente degradado nos últimos cinco séculos (Rocha et al., 2007). Ainda que a princípio o solo arenoso e encharcado torne as áreas de restingas impróprias para o estabelecimento da agricultura outros agentes de degradação se estabeleceram. No Brasil, a colonização centralizada nas faixas litorâneas deu início ao processo de degradação da restinga, através da exploração das espécies locais (Mantovani, 2000).  Segundo estudo de Rocha et al. (2007), em que foram  analisados remanescentes de restinga através da análise de imagens de satélite, é possível identificar 14 agentes de degradação sendo os mais relevantes a construção de imóveis e urbanização, o estabelecimento de espécies vegetais exóticas, a extração seletiva de espécies de interesse paisagístico e a alteração do substrato original.
A carência de estudos faz com que se conheça pouco a respeito da dinâmica ecológica das restingas e somando isso às características peculiares do tipo de solo encontrado em restingas, esse ecossistema pode ser considerado um dos mais difíceis de ser restaurado (Rodrigues et al, 2007) . Tendo em vista a velocidade em que é degradada, podemos imaginar que hábitats serão erradicados sem que se tenha ao menos conhecimento das espécies ali presentes, eventualmente espécies ameaçadas ou endêmicas serão completamente perdidas (Rocha et al, 2007).   

Diante deste cenário de degradação das áreas de restinga, a conservação e a restauração tornam-se necessárias (Zamith & Scarano, 2004; 2006). Entretanto, para a viabilização de projetos de restauração é fundamental que se aumente o conhecimento a respeito do ecossistema de restinga (Rodrigues et al, 2007).

O plantio de mudas é, dentre as técnicas, a mais difundida e utilizada e, por essa razão, a que está melhor regulamentada na legislação (Vidal, 2008; Zamith & Scarano, 2006). Quanto à efetividade desta técnica em ambientes de restinga, pode-se citar um estudo, de Zamith e Scarano (2006), no qual foram usadas mudas bem desenvolvidas e, portanto, com tamanho razoável para minimizar riscos ao realizar a restauração, aumentando a sobrevivência das mudas no ambiente bastante restritivo de restinga. Com isso, estes autores obtiveram que aproximadamente metade das espécies introduzidas apresentou 100% de sobrevivência após dois anos de monitoramento. 

A partir dos avanços feitos pelas pesquisas e pelas experiências na área de restauração, Rodrigues et al.(2009) apontam novos rumos aos projetos de restauração. A coleta das sementes usadas na produção das mudas deve ser feita preferencialmente em remanescentes próximo a área degradada, da mesma forma é indicado que o viveiro atenda a região em que está inserido. O aumento da demanda na região pode impulsionar a produção dos genótipos locais, aproveitando as áreas não degradadas como reserva genética local para a produção em viveiros (Lesica & Allendorf, 1999; Rodrigues et al, 2009 ). O aproveitamento do banco de sementes e o transplante de plântula também é interessante, pois permite o uso da diversidade genética local, o que deve facilitar o processo de restauração da área às suas características originais. Coletas de sementes devem abranger, sempre que possível, uma quantidade significativa de matrizes (Pinã-Rodrigues et al., 2000; Brancalion et al., 2009).

Desta forma, é essencial para o avanço da restauração ecológica das restinga do estado de São Paulo, o conhecimento e caracterização da produção de mudas de espécie de restinga. Neste trabalho apresentamos a identificação dos viveiros de mudas de espécies de restinga no estado de São Paulo e o levantamento das principais características da produção de mudas nos níveis administrativo e técnico. 
Resultados 

O levantamento resultou em seis viveiros que produzem mudas a partir de material proveniente de áreas de restinga: Viveiro Guapuruvu (Ubatuba), Agropecuária Nativa (Cunha) e Viverde Ambiental (Engenheiro Coelho), encontrados através das ligações para viveiros, Viveiro Municipal de Mudas Florestais Aroeira (Ilha Bela), encontrado por indicação da prefeitura, Viveiro de mudas nativas da Ilha Comprida (Ilha Comprida) indicado durante as ligações para viveiros e prefeituras, Viveiro Jundu (Ilha do Cardoso, município de Cananéia), viveiro que pertence ao Laboratório de Ecologia de Florestas Tropicais – Labtrop da USP, no qual o presente estudo foi desenvolvido. 

Dos seis viveiros entrevistados, dois pertencem a órgãos públicos: viveiro da Ilha do Cardoso, pertencente à Universidade de São Paulo com finalidade de pesquisa e o viveiro de Ilha Bela, ligado a Secretaria de Meio Ambiente do Município. Entre os viveiros privados, o de Ilha Comprida pertence ao Instituto Ambiental Vidágua (ONG) e os demais são de propriedade particular. O tempo de existência dos viveiros varia entre 2 e 20 anos. 

Os viveiros mais recentes, da Ilha do Cardoso e Ilha Comprida, ambos com 2 anos de existência, se destacaram na produção de mudas de espécies de restinga. Eles concentram 92% das mudas de restingas disponíveis em todo estado, um total de 63.350 mudas. Apenas o viveiro da Ilha do Cardoso, que tem como finalidade a pesquisa, é dedicado exclusivamente à produção de mudas de restinga. Mas a maior diversidade de espécies (80 espécies) de restinga foi encontrada no viveiro de Cunha. 
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Figura 1: Porcentagem da mudas (a) e de espécies (b) de restinga e de outros ecossistemas nos viveiros entrevistados.

O destino das mudas de restinga de cada viveiro foi avaliado a partir da indicação dos três principais compradores destas mudas. A destinação para cumprimento de lei foi ao todo a mais citada, uma vez como primeiro lugar, duas vezes como segundo lugar e mais uma vez como terceiro lugar.
Questões que abordaram diretamente a obtenção de sementes e também questões referentes a dificuldades na produção e escolha das espécies cultivadas, contribuíram com dados de grande relevância desse estudo. A fenologia da área de coleta foi usada no planejamento de três viveiros, sendo dois deles públicos e o terceiro pertence a uma ONG. Também foram indicadas a realização de coletas de acordo com a facilidade (acessibilidade da área ou de coleta de sementes) e ao acaso (coleta de material encontrado em viagens ou próximo ao viveiro quando há disponibilidade).

A obtenção de mudas por coletas de semente é claramente o método mais usado e foi relatado por todos os viveiros. Ao mesmo tempo, entre os seis viveiros, cinco informaram que a fase em que são encontradas as maiores dificuldades na produção de mudas de espécies de restinga é a obtenção de sementes. Apenas um apontou dificuldade maior na germinação, mas ao longo da aplicação do questionário relatou que muitas vezes havia dificuldade de obter sementes viáveis.

A coleta de sementes abrangem espécies originadas de restingas do litoral sul (Ilha Comprida, Iguape, Juréia, Cananéia e Ilha do Cardoso), de parte do litoral norte (Ilha Bela, São Sebastião, Ubatuba) e do extremo sul do litoral do Estado do Rio de Janeiro (Paraty e Trindade). Foi visto que viveiros localizados no litoral coletam espécies de restinga no município a que pertencem (Figura 3). 

 Tabela 1: Obtenção de mudas segundo o método de escolha das espécies produzidas pelo viveiro, método usado para obtenção de mudas e fase de maior dificuldade na produção de mudas.
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Figura 3: Localização dos viveiros. Localização das áreas de coletas no litoral sul e norte do estado de São Paulo e no sul do estado do Rio de Janeiro. Imagens obtidas pelo Google Maps (http://maps.google.com.br/) em 16 de novembro de 2010.

Entre os viveiros que recebem sementes de outras instituições foram citadas como fornecedores: Instituto Florestal – IF , citado por dois viveiros; Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais – Ipef da Esalq; Associação Flora do Tietê; Sementes Scutti; e Instituto de Pesquisa da Mata Atlântica – Ipema (ONG). Os viveiros usam material externo principalmente para suprir as dificuldades que têm na obtenção de sementes, como falta de equipamentos, técnicas ou tempo para coleta. 
Todos os viveiros declararam conseguir obter sementes de diferentes matrizes, sendo a diversificação de matrizes também citada entre os motivos ao uso de material externo. As dificuldades para obtenção de matrizes também espelham a dificuldade na obtenção de sementes pelos viveiros, que declararam dificuldade de acesso a área e falta de equipe e equipamentos para coleta. Os viveiros relataram que alterações fenológicas atrapalham a obtenção de sementes e conseqüentemente é uma das dificuldades na diversificação de matrizes. O viveiro de Engenheiro Coelho, no interior do Estado, citou também o investimento alto de tempo na busca de matrizes e a distância entre elas. 

Metade dos viveiros declarou possuir vínculo com Instituições de Pesquisa. As categorias de vínculos mais citadas foram: i) obtenção de informações da instituição, citada cinco vezes; ii) participação em cursos e palestras da instituição, citada 5 vezes; iii) transmissão de informação para a instituição, citada quatro vezes; e, iv) encomenda de produção de mudas, citada três vezes.

Diante desse cenário podemos refletir a respeito de três possibilidades: não existência de demanda para produção de mudas de restinga no estado de São Paulo; as mudas usadas em projetos de restauração de restinga tem origem em áreas que não são de restinga; as mudas usadas em projetos de restauração de restinga tem origem em viveiros efêmeros, criados provisoriamente apenas para atender as demandas do projeto de restauração.

Considerações

- A produção de mudas de espécies de restinga no estado de São Paulo está concentrada em seis viveiros, estando grande parte da produção concentrada no litoral sul. Existem 68.450 mudas de restinga no Estado, sendo mais de 92% mudas das restingas do litoral sul, produzidas pelos viveiros mais recentes, o de Ilha Comprida e da Ilha do Cardoso. 

- As iniciativas públicas de produção de mudas são representadas nesse levantamento com apenas um viveiro municipal. É evidente a falta de informações da maioria das prefeituras no que diz respeito aos viveiros presentes no município.

- Ainda que tenha se demonstrado que os viveiros apresentem vínculos estabelecidos com os principais institutos de pesquisa do Estado, vários aspectos de sua produção estão desarticulados. Entre estes, o que mais se destaca é a obtenção de sementes que foi reconhecida pela totalidade dos viveiros como um obstáculo na produção de mudas.

- As dificuldades quanto à obtenção de sementes são de grande importância. É importante que as causas da dificuldade de obtenção de sementes sejam analisadas para o estabelcimento de estratégias e metas para o aumento da produção de mudas. 
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